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RESUMO 
Algumas crianças gostam mais de matemá-
tica, outras de ciências e outras estudam só 
porque querem agradar aos pais ou quando 
o conteúdo tem relação com o seu cotidia-
no. Deste último exemplo devemos observar 
que, na maioria das vezes, o prazer é futuro 
diante de um esforço empreendido no pre-
sente, o que vai contra aquilo que estamos 
acostumadas a ser em nossa sociedade de 
consumo. Para que se entenda a infância é 
necessário pesquisar a respeito de fatos his-
tóricos, pois para cada época há uma edu-
cação diferente e os conceitos de infância 
vão mudando conforme o passar dos anos. 
O desenvolvimento da criança passa a ter 
uma conotação interacionista e global, con-
siderando, esta, em seu contexto social, am-
biental, cultural e suas relações em busca de 
uma construção autônoma. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Crianças; Cotidiano; Posi-
cionamento Social 
 
INTRODUÇÃO 
Percebe-se o quanto os conceitos de infân-
cia são concomitantes, completando-se a 
favorecer o desenvolvimento integral da 
criança, e sua separação caracterizar-se na 
fragmentação de um ser social. 
Acredita-se que a criança se desenvolve por 
meio de trocas afetivas e do contato com o 
outro, por isso é fundamental refletir sobre 
o posicionamento social da criança nas di-
versas épocas da nossa História. 
Educar é adaptar o indivíduo ao meio social 
adulto, isto é, transformar a constituição psi-
cobiológica do indivíduo em função do con-
junto de realidades coletivas às quais a cons-
ciência comum atribui algum valor. (PIAGET, 
1982, p. 49)  
Portanto, educar significa inserir a criança 
no convívio social, fazendo com que ela pas-
se a viver em grupo, cabendo aos adultos 
fornecer uma educação adequada perante a 
sociedade. 
A infância da criança há muito tempo pas-

sou despercebida aos olhos dos adultos. Na 
Europa do velho mundo do século XVI pas-
sava-se pela descoberta da infância segundo 
fala Philipe Áries apud Priore (1998, p.11). 
No Brasil, de acordo com Del Priore (1998. 
p 11) no que diz respeito à infância, a infân-
cia Brasileira está totalmente ligada à che-
gada dos jesuítas. A Igreja católica neste 
período responsabilizava-se por exercer no 
adulto uma influência sobre a forma de ver 
e pensar a criança, através da disseminação 
de duas imagens, em primeiro caso via-se a 
criança mística e em segundo havia a ima-
gem da criança que imitava Jesus. Constitui-
-se daí a imagem da criança santa, pura e 
sem manchas. A autora aborda ainda o uso 
dessas imagens para a conversão dos índios 
à fé cristã. Vejam como a imagem da criança 
era representada nesse período:   
As características humanas – olhar, o per-
fume e os gestos – desta criança divinizada 
somada a doçura, inocência e afabilidade 
tocariam a todos que a cercassem. Assim, 
fora da manjedoura, fiéis e pagãos, conver-
tiam-se ante a dulcíssima visão do pequeno 
e luminoso Jesus. 
 
E assim foi ao longo de toda a sua puerícia. O 
pequeno corpo, o caminhar infantil, as ten-
ras mãozinhas irradiavam uma meiguice ab-
solutamente convincente para a conversão 
das almas mais emperdenidas. (DEL PRIORE, 
1992 p.12) 
 
A infância de acordo a autora citada era, 
como em outros países, venerada como pe-
ríodo isento de desejos carnais e de uma ino-
cência plena. As crianças foram escolhidas 
pelos jesuítas por que eram consideradas 
um “papel em branco”. Eles ainda pregavam 
que era preciso que as crianças evitassem os 
adultos para evitarem seus maus costumes. 
  
UM BREVE HISTÓRICO DA CRIANÇA NO BRA-
SIL 
Segundo Del Priore (1998, p.12,13) foram tra-
zidas muitas crianças órfãs para o Brasil pe-
los jesuítas nesse período com o objetivo de 
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influenciar beneficamente os nativos. Diziam 
os jesuítas: melhor investir nos “culumins” 
nos “meninos da terra” nos “indiozinhos” fi-
lhos de gentios, que de mãos dadas aos ór-
fãos portugueses enviados pela metrópole 
para auxiliar os inacianos encontrariam a 
ambígua mata e seus miméticos habitantes, 
formando um exército de pequenos Jesus a 
pregar e a sacrificar-se entre as “brenhas” e 
os “sertões”, para a salvação e consequente 
adestramento moral destes índios no Brasil 
(PRIORE,1998, p.12,13). 
Segundo Nunes et al (2000, p.55) os jesuítas 
foram os primeiros a criar um espaço insti-
tuição para as crianças brasileiras, predomi-
nantemente habitado por índios nativos. Os 
jesuítas trouxeram para as crianças índias 
uma série de limites, os índios não estavam 
acostumados com os castigos impostos, com 
o horário planejado. De acordo com esse au-
tor a psicologia infantil no Brasil teve como 
base a ideia de doutrinação “messiânica” 
trazida pelos jesuítas. O verdadeiro objetivo 
do trabalho de valorização que tinham com 
a criança era para que esta despertasse para 
a fé, segundo eles, para as coisas não demo-
níacas. A cultura indígena era por eles vis-
ta como coisas demoníacas, principalmente 
por causa dos seus ritos e das suas danças, 
mesmo porque os índios não usavam rou-
pas. Para os jesuítas a infância era o momen-
to oportuno para que elas se identificassem 
com os princípios morais da fé Cristã. 
Associava-se a infância ao fato de Jesus um 
dia ter sido criança. Assim, realizar a missão 
de conversão por meio da criança seria uma 
garantia de uma constituição mais angelical 
que diabólica. 
A arte da época representava o menino Jesus 
nos braços de Maria nu e mesmo na man-
jedoura ele aparecia nu. Porque o menino 
Jesus da madona podia ficar nu e os indiozi-
nhos não, se ele era o modelo a ser seguido? 
Mesmo com todas as exigências e mudanças 
feitas não conseguiram tirar totalmente os 
costumes dos indiozinhos. No lazer, esses 
ainda praticavam em suas diversões banhos 
de rio, cantos e danças nos quais a cultura 
nativa se impunha claramente. 
Nunes (2000, p. 56) ressalta acerca do tempo 
que era destinado às diversões das crianças 
índias que eram os que jesuítas definiam e 

estipulavam o tempo de lazer e, mesmo as-
sim isso só era feito depois deles terem reza-
do, cantado e feito a tarefa. 
O autor ainda vem falando da obrigação que 
os indiozinhos e os pais tinham que era de 
sustentar esses padres e construir suas ca-
sas. As crianças eram obrigadas a trabalhar, 
e se não o fizessem eram castigadas. 
Del Priore fala a respeito desses castigos:  
 
Frequentemente eram aplicados castigos 
aos meninos que não queriam participar das 
atividades escolares. Esses castigos muitas 
vezes, faziam com que os meninos fugissem 
das escolas, pois na cultura indígena não se 
tinha o hábito de bater, nem falar alto com 
as crianças: qualquer resistência física e cul-
tural aparecia sempre aos olhos dos jesuítas 
como tentativas demoníacas, como assom-
bração ou visão terrível (DEL PRIORE, 1998, 
P. 22) 
 
Mesmo com todas as mudanças e conquis-
tas que ao longo dos tempos a sociedade 
vivenciou acerca da criança, mesmo com o 
surgimento de leis favoráveis a proteção e 
aos cuidados da infância, com a garantia le-
gal que o Estatuto da Criança e Adolescente 
(1990) traz, estamos longe de resgatar a his-
tória social de exclusão e marginalização da 
criança. Isso porque a promulgação do ECA 
em 1990 não mudou a realidade de milhões 
de crianças oriundas das camadas mais po-
bres de nossa sociedade. 
 
A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA INFÂNCIA 
A palavra criança é conhecida como ausên-
cia de idade, maturidade ou de adequada 
integração social. Portanto essa definição 
está longe de ser apenas o fator da idade, 
pois está associada a determinados papéis e 
desempenhos específicos e esses papéis de-
pendem estreitamente da classe social que 
a criança é inserida. 
Sua participação no processo produtivo, o 
tempo de escolarização, o processo de so-
cialização no interior da família e da comu-
nidade. As atividades cotidianas se diferen-
ciam dependendo da posição da criança e de 
sua família na estrutura sócio econômica.  
Se adotarmos uma concepção abstrata da 
infância, está analisando a criança como 
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“natureza infantil”, distanciando de suas 
condições objetivas de vida e como se estas 
fossem desvinculadas das relações de pro-
dução existente na realidade. Entender a 
criança em relação ao contexto social e não 
como natureza infantil, constitui o princípio 
central desta definição.  
Quanto ao contexto social que determina o 
surgimento deste tipo de sentimento e dois 
aspectos precisam ser enfatizados, de acor-
do com o historiador Philippe Ariès (1978, p. 
41): 
 
Era muito alto o índice de mortalidade infan-
til que atingia as populações e quando so-
brevivia, ela entrava diretamente no mundo 
dos adultos. É importante acentuar que essa 
mortalidade continua hoje a ser regra geral 
para os filhos de classes dominadas em paí-
ses de economia dependente. 
 
O sentimento moderno de infância corres-
ponde a duas atitudes contraditórias que 
caracterizam o comportamento dos adultos 
até hoje: uma considera a criança ingênua, 
inocente e graciosa e é paparicada pelos 
adultos e outra surge junto com a primeira, 
mas se contrapõe a ela, tomando a criança 
como um ser imperfeito e incompleto, que 
necessita da educação feita pelo adulto. 
Este duplo sentimento é a nova função efe-
tiva que a instituição familiar assume e co-
meça na burguesia até chegarmos ao povo. 
É bom esclarecer que não é a família que é 
nova, mas o sentimento de família que surge 
no momento, inseparável do sentimento de 
infância. O reduto familiar, torna-se então 
cada vez mais privado e esta instituição vai 
assumindo funções antes destinadas para a 
comunidade. 
A concepção atual de infância, segundo So-
nia Kramer (1987) é que o sentimento de 
infância resulta numa dupla atitude com 
relação à criança: “preservá-la da corrupção 
do meio, mantendo sua inocência e fortale-
cê-la, desenvolvendo seu caráter e sua ra-
zão”. AS noções de inocência e de razão não 
se opõem, elas são elementos básicos que 
fundamentam o conceito de criança como 
essência ou natureza. 
A ideia de infância não existiu sempre e da 
mesma forma. Ela aparece com a sociedade 

capitalista, urbano-industrial, na medida em 
que muda a inserção e o papel social desem-
penhado pela criança na comunidade. Este 
conceito de infância é determinado pela mo-
dificação das formas de organização da so-
ciedade. 
Esta forma de organização instituiu diferen-
tes classes sociais no interior das quais o 
papel da criança é diferente. A ideia de uma 
infância universal foi divulgada pelas classes 
dominantes baseada no seu modelo padrão 
de criança, a partir dos critérios de idade e 
de dependência do adulto, característicos 
de um tipo específico de papel social por ela 
assumido no interior dessas classes. 
 
O CONCEITO DE INFÂNCIA DENTRO DA PE-
DAGOGIA 
A Pedagogia elabora uma representação 
básica da infância a partir das noções peda-
gógicas de natureza e de cultura que assu-
mem um caráter temporal. Como a infân-
cia precede a idade adulta, o fator tempo 
é introduzido no conceito de infância. Por 
um lado, o desenvolvimento fisiológico da 
criança provoca uma certa confusão entre 
natureza humana e natureza no sentido bio-
lógico, ao mesmo tempo o aspecto temporal 
confunde a infância como origem individual 
do homem, com a origem da humanidade: 
a infância corresponde ao estágio originário 
da humanidade como a mesma expressa os 
traços essenciais da natureza humana.  
Essa ideia de infância está atribuída de signi-
ficados ideológicos, não só a nível da relação 
da criança com o adulto, mas também a ní-
vel das relações da criança com a sociedade. 
Segundo Sonia Kramer (1987), no primeiro 
nível, o adulto estabelece uma imagem de 
criança como um ser fraco e incompleto, 
atribuindo essas características à “natureza 
infantil”. Porém essa ideia de natureza dis-
simula as relações da criança com o adulto 
a medida em que o mesmo exerce sobre a 
criança uma autoridade constante que é so-
cial e não natural, e que reproduz as formas 
de autoridade de uma determinada socieda-
de. 
Quanto ao segundo nível, a criança é consi-
derada como um ser que não é ainda social, 
desempenhando apenas um papel margi-
nal nas relações sociais, tanto em relação 
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à produção dos bens materiais, quanto em 
relação à participação nas decisões. Desta 
forma, o desenvolvimento cultural da pos-
sibilidade naturais da criança, ao invés de 
socialmente determinado e condicionado 
por sua origem social. Fica dissimulada a re-
jeição social e econômica que a criança so-
fre, e fica mascarado o papel efetivamente 
desempenhado no trabalho pelas crianças 
provenientes de classes sociais em que este 
trabalho é fundamental para a sua sobrevi-
vência, dado as condições precárias de vida, 
fruto das desigualdades existentes na estru-
tura da sociedade capitalista. 
Tomando a pedagogia como tema de análi-
se, percebe-se que nas duas opções (tradi-
cional e nova) encontra-se a dupla concep-
ção de infância. 
Para a pedagogia tradicional, a natureza da 
criança é corrompida, a tarefa da educação 
é discipliná-la e colocar regras, através de 
intervenção direta do adulto e da constante 
transmissão de modelos. 
Para a pedagogia nova ou moderna, con-
cebe a natureza da criança como inocência 
original, a educação deve proteger o natural 
infantil, preservando a criança da corrupção 
da sociedade e salvando sua pureza. A edu-
cação não se baseia na autoridade do adul-
to, mas na liberdade da criança e na expres-
são de sua espontaneidade. A concepção 
de infância elaborada pela pedagogia nova 
torna possível o surgimento de uma psico-
logia científica da criança e de um método 
genético a partir do qual a criança deve ser 
compreendida em função de seu passado 
individual. 
Ambas as perspectivas tratam a criança 
como um ser abstrato camuflando o signi-
ficado social da infância, que se esconde de 
argumentos filosóficos e psicológicos. 
 
A EDUCAÇÃO MEDIEVAL E SEUS PERCALÇOS 
No início da civilização, em sociedades primi-
tivas e por muito tempo, crianças eram tidas 
como adultos, participando desta vida social 
e agindo como tal. Só na época da Revolução 
Francesa, que Rousseau (1712-1778) revolu-
cionou esta concepção. Para Rousseau apud 
Elias, 2000, p.30): “A criança não é um adul-
to em miniatura, tem sua própria história, é 
um ser concreto e real, que desde cedo já 

constrói suas experiências próprias”. 
Assim, a criança foi desempenhando dife-
rentes papéis nas sociedades e seu desen-
volvimento tornou-se foco de pesquisas. 
Ao abordarmos o assunto ensino e apren-
dizagem no âmbito escolar, nos referimos a 
um processo diferenciado da forma de como 
se ensina e aprende em casa, com a família 
ou amigos, no ambiente em que se vive, com 
brinquedos e meios de comunicação. 
A escola tem um modo específico e especial 
de organizar e propor situações para que 
ocorra a aprendizagem de determinados 
conteúdos culturais. A questão central da 
escola é o ensinar e o aprender. Para que 
uma aprendizagem ocorra é necessário um 
bom planejamento, sustentado no trabalho 
do coletivo dos educadores. De cada profes-
sor é exigido um sério preparo profissional 
que garanta o saber e o saber-fazer, ou seja, 
domínio do conteúdo e da metodologia de 
ensino. 
É importante ressaltar que a atuação docen-
te pode ou não promover a aprendizagem 
dos alunos. Quando o professor reconhecer 
importância de envolvê-los, mobilizar seus 
processos de pensamento, explorar todas as 
dimensões e oportunidades de aprendiza-
gem, fizer ou refizer percursos, criar e reno-
var procedimentos e olhar seu grupo-classe 
a partir de suas próprias características, es-
tará propiciando aprendizagem. 
Modificar a prática não significa abandonar 
de uma vez tudo aquilo que já faz parte de 
sua formação anterior. Novas práticas não 
se instalam de um momento para o outro. 
Muitas vezes o professor pensa mais adian-
te, mas ainda repete em sala de aula o que 
viveu como aluno. 
Para nós educadores é sempre possível e ne-
cessário prever e organizar as situações de 
aprendizagem, mas nem sempre podemos 
prever a maneira de conduzir uma aula ou 
um processo de estudo. Aquilo que se mos-
trou mais eficaz numa situação, pode não 
surtir o mesmo efeito em outra. 
Não há modelos gerais, aplicáveis em qual-
quer situação, pois cada sala de aula é úni-
ca: cada professor é diferente, os alunos 
não são iguais nem podem ser idealizados. 
Cada um tem sua história, trajetória escolar, 
pontos de vista e estilos cognitivos diferen-
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tes. Além disso, não se pode esquecer das 
condições do ambiente em que ocorrem as 
interações e a aprendizagem. Estas tornam 
singular o trabalho com cada grupo-classe: 
a atividade do professor não deve se repetir 
sempre, sem novidades ou desafios. 
Os interesses que as crianças manifestam 
no cotidiano dão vida ao currículo. Conciliar 
esses interesses com os objetivos das ativi-
dades planejadas é um grande desafio; fazer 
com que cada situação de ensino seja uma 
experiência nova, é o que dá, ao trabalho de 
cada professor, um sabor original e único. 
Não é possível então, padronizar práticas 
pedagógicas. Mas sempre é interessante re-
fletir sobre elas. Os procedimentos adotados 
em uma determinada situação costumam 
revelar caminhos que são frutos da criati-
vidade do professor e mostram maneiras 
originais de desencadear a aprendizagem, 
compatíveis com a concepção de educação 
que o professor adote. 
O currículo escolar compõe-se de conteú-
dos sequenciados, articulados, selecionados 
pela escola como sendo os mais significati-
vos nas diversas áreas do conhecimento. 
Tais conteúdos são apresentados em situ-
ações de ensino especialmente preparadas 
pelo professor, levando em conta as caracte-
rísticas e necessidades dos alunos. 
Em geral, as situações de aprendizagem são 
desencadeadas a partir de questões já se-
lecionadas e programadas no currículo. Po-
dem ter união com um fato que desperte o 
interesse da classe, ou por um assunto que 
se revele oportuno.  
Uma boa forma para decidir e verificar a re-
lação entre as questões novas e o que já foi 
programado: se forem possíveis entradas 
para algum assunto, se exemplificam e am-
pliam a abordagem de outro, se permitem 
integrar conteúdos de diferentes áreas. É 
bom deixar claro que todo programa deve 
ser flexível para permitir novos arranjos ao 
longo de sua execução. 
Quando o momento não é oportuno porque 
há outro tema sendo estudado, é interes-
sante identificar, junto com a classe, o que 
está provocando interesse para uma futura 
exploração. Podem aparecer, então, assun-
tos que não tenham relação imediata com 
o que foi programado. Se forem situações 

significativas para os alunos, será possível 
fornecer algumas explicações através de lei-
tura, discussão ou vídeo e retomar o estudo 
em andamento. 
O tempo de abordagem dos assuntos não 
previstos pode ser maior ou menor, depen-
dendo das possibilidades que apresentem 
para desencadear ou enriquecer o estudo 
dos conteúdos curriculares. 
Na relação ativa com o novo, o contato com 
várias fontes, as explicações do professor, 
as discussões em grupo ou outras ativida-
des devem permitir ao aluno entender, lo-
calizar e relacionar informações, tirar con-
clusões, ampliar sua compreensão, ou seja, 
apropriar-se dos conteúdos culturais bási-
cos, com isso o aluno estará aprendendo a 
aprender para encontrar sozinho o caminho 
para outras aprendizagens. 
O professor tem que levantar hipóteses, 
dando dicas para que o aluno consiga con-
cluir o seu pensamento sozinho, claro que 
da sua forma, pois só assim ele vai conse-
guir construir o seu próprio conhecimento e 
se apropriar daquilo que ele mais deseja e 
gosta. 
A família desde os primórdios é diretamente 
responsável pela educação, deixando a es-
cola como um auxílio e complemento dessa 
educação. 
No período medieval a prática do matrimô-
nio já havia se tornado comum, partindo 
desta se formou a família, que ainda não 
era dentro de um padrão moderno, mas 
apresentando uns laços estreitos, aos quais 
essa desempenhava uma função de fortale-
cimento do indivíduo. Tal formação familiar 
quando expandiu suas características e es-
palhou em toda a sociedade que na prática 
não deixaria espaço para criança ou a infân-
cia propriamente dita. Este modelo de fa-
mília sofreria influências externas que leva-
riam o estreitamento dos laços externos de 
tal forma que esta chegaria à percepção da 
infância a partir de um sentimento gerado 
dentro da própria família, na qual o pai um 
mero administrador dos bens que possui 
passa a demonstrar uma afetividade huma-
na para com seu filho, e a mãe é representa-
da amamentando e em cenas de afetividade 
materna. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Por meio desse artigo tentou-se abordar os 
temas mais pertinentes e que possam escla-
recer algumas dúvidas que permeiam a edu-
cação e o posicionamento social da criança 
desde o período medieval e no decorrer dos 
tempos, para que assim os leitores possam 
encontrar subsídios ou alternativas para 
que a educação das crianças ocorra da for-
ma mais natural possível. 
A concepção de criança que temos atual-
mente, como um ser humano, sujeito social 
e histórico que faz parte de uma organização 
familiar, dentro de uma determinada cultu-
ra, com direitos e deveres é muito recente e 
veio sendo construída ao longo da história 
de forma heterogênea. 
Educar é uma tarefa árdua, mas se souber 
lidar com os problemas do cotidiano, essa 
construção vai ocorrer da forma mais natu-
ral possível, e os limites tão temidos no início 
vão ser apenas detalhes da vida da criança e 
de seus pais também.  
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